ANEXO I DA LEI N° 5.771, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021.
QUANTITATIVO DE CARGOS EFETIVOS DA CARREIRA REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS
	Cargo
	Quantidade

	Analista de Regulação
	34

	Gestor de Regulação
	34

	Técnico de Regulação
	17


Redação dada pelo Anexo VIII da Lei nº 5.812, de 16 de dezembro de 2021.

QUANTITATIVO DE CARGOS EFETIVOS DA CARREIRA REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS

	Cargo
	Classe
	Quantidade

	Analista de Regulação
	Júnior
	8

	
	Pleno
	8

	
	Sênior
	8

	
	Máster
	5

	
	Especial
	5

	TOTAL
	34


	Cargo
	Classe
	Quantidade

	Gestor de Regulação
	Júnior
	8

	
	Pleno
	8

	
	Sênior
	8

	
	Máster
	5

	
	Especial
	5

	TOTAL
	34

	

	Cargo
	Classe
	Quantidade

	Técnico de Regulação
	Júnior
	4

	
	Pleno
	3

	
	Sênior
	3

	
	Máster
	3

	
	Especial
	4

	TOTAL
	
	17


ANEXO II DA LEI Nº 5.771, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021.
ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DOS CARGOS DA CARREIRA REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS
I - Analista de Regulação:

a) regular, analisar, coordenar, aperfeiçoar, implantar sistemas, métodos, instrumentos, elaborar e proferir, privativamente, pareceres técnicos nos processos administrativos de fiscalização, regulação e mediação/arbitragem, de acordo com a especialidade do cargo e os respectivos setores dos serviços públicos delegados;

b) administrar e promover a melhoria de processos organizacionais e gerenciais de alta complexidade e responsabilidade, aplicando princípios da administração e normas legais pertinentes, com a finalidade de regular, fiscalizar, mediar, e arbitrar os conflitos dos contratos de delegação de serviços públicos sob a competência regulatória da AGEPAN;
c) planejar efetuar, privativamente, auditoria sistemática e independente, por meio de exames, avaliações, arbitragens, fiscalizações e vistorias dos serviços especializados, de acordo com as disposições legais, contratuais, técnicas, planejadas ou previamente estabelecidas;

d) realizar e coordenar a regulação e a fiscalização da execução dos contratos de delegação de serviços públicos e a sua prestação aos usuários, propor e ou aplicar sanções, quando cabíveis;

e) implementar e orientar a aplicação de leis, regulamentos e normas relacionadas, em especial, com a área de competência da AGEPAN, e em geral com a administração pública;

f) desenvolver mecanismos para facilitar a atuação da AGEPAN na defesa e proteção dos direitos dos usuários de serviços públicos, reprimindo infrações e arbitrando conflitos de interesses, articulado e em consonância com os mecanismos de controle social previamente estabelecidos;

g) promover a educação e a informação dos usuários, agentes setoriais e demais envolvidos, sobre as políticas públicas, diretrizes e regulamentos dos respectivos setores dos serviços públicos delegados;

h) atuar para implementar as diretrizes estabelecidas pelo poder concedente em relação à concessão de serviços sujeitos à competência a AGEPAN, realizando outras atividades correlatas ao cargo, inclusive relacionadas à gestão e modernização de processos organizacionais da AGEPAN; 

i) gerenciar as atividades técnicas operacionais, econômico-financeiras e jurídicos legais e participar de projetos e ações para a manutenção integridade dos contratos de delegação dos serviços públicos;

j) buscar a melhoria contínua de processos e microprocessos de trabalho para a realização de trabalhos em equipe e contribuir para o crescimento profissional e a melhoria de processos gerenciamento dos serviços delegados;
II - Gestor de Regulação:

a) gerenciar as atividades técnicas operacionais, econômico-financeiras e jurídicos legais e participar de projetos e ações para a manutenção integridade dos contratos de delegação dos serviços públicos;

b) controlar os padrões de qualidade, fazendo cumprir os critérios tecnológicos e normas qualitativas, conforme contratos de delegação, de forma a garantir a continuidade, segurança e confiabilidade da prestação de serviços públicos delegados;

c) fiscalizar e compor equipes de fiscalização na verificação dos aspectos técnico, econômico, contábil, financeiro, operacional e legal dos contratos de delegação de serviços públicos sob competência regulatória da AGEPAN, propor ou aplicar sanções, quando for o caso;

d) atuar para implementar as diretrizes estabelecidas pelo poder concedente em relação à concessão de serviços sujeitos à competência da AGEPAN, realizando outras atividades correlatas ao cargo, inclusive relacionadas à gestão e modernização de processos organizacionais da AGEPAN; 

e) gerenciar as atividades técnicas operacionais, econômico-financeiras e jurídicos legais e participar de projetos e ações para a manutenção integridade dos contratos de delegação dos serviços públicos;

f) supervisionar e realizar levantamentos de necessidades de organização da infraestrutura de apoio técnico administrativo para execução das atividades de regulação e fiscalização dos serviços delegados;

g) buscar a melhoria contínua de processos e microprocessos de trabalho para a realização de trabalhos em equipe e contribuir para o crescimento profissional e a melhoria de processos gerenciais;

h) realizar outras atividades de alta complexidade, correlatas ao cargo que ocupa;
III - Técnico de Regulação:
a) executar tarefas de suporte técnico e de apoio administrativo às unidades operacionais e administrativas da AGEPAN, envolvendo redação de correspondência, elaboração de levantamentos estatísticos e registros de informações em relatórios e planilhas;
b) receber, classificar, autuar e controlar a distribuição, a tramitação de processos e documentos, registrar e manter atualizadas as informações técnicas e administrativas em relatórios e planilhas;
c) atender os usuários, no recebimento e encaminhamento de reclamações e sugestões relacionadas com a prestação de serviços públicos delegados;

d) colaborar na elaboração de minutas de atos e desenvolver atividades administrativas correlatas, apoiando o gestor e o analista de regulação no desenvolvimento de suas atribuições nas respectivas áreas de atuação da AGEPAN;

e) realizar levantamentos de necessidades de organização da infraestrutura de apoio técnico administrativo para execução das atividades de regulação e fiscalização dos serviços delegados;
f) participar de equipes de fiscalização na verificação dos aspectos técnico e operacional constantes das normas que regem os serviços públicos sob sua competência regulatória, propor ou aplicar sanções, quando for o caso;

g) buscar a melhoria contínua de processos e microprocessos de trabalho para a realização de trabalhos em equipe e contribuir para o crescimento profissional e a melhoria de processos gerenciais;

h) realizar outras atividades de média complexidade, correlatas ao cargo que ocupa;
IV - os ocupantes dos cargos da Carreira Regulação de Serviços Públicos Concedidos, em caráter geral e concorrente, poderão ainda exercer atribuições inespecíficas desde que inerentes às competências da Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul, sem prejuízo às atribuições do cargo que ocupa, em especial:

a) participar em colaboração com outros órgãos, entidades nacionais e estrangeiras na execução de atividades institucionais;

b) executar atividades na área de informática, inclusive as relativas à prospecção, avaliação, internalização e disseminação de novas tecnologias e metodologias;

c) executar procedimentos que garantam a integridade, a segurança e o acesso aos dados e às informações da Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul;

d) atuar nas auditorias internas das atividades dos sistemas operacionais da Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul;
e) integrar comissão de processo administrativo disciplinar;
f) desenvolver outras atividades pertinentes às áreas de programação e de execução orçamentária e financeira, contabilidade, licitação e contratos, material, patrimônio, recursos humanos e serviços gerais.

ANEXO III DA LEI N° 5.771, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021.
ESCOLARIDADE/HABILITAÇÕES PARA PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS DA CARREIRA REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS 
	 Cargo
	Escolaridade/habilitações

	Analista de Regulação 
	a) Graduação em nível superior com registro profissional na entidade fiscalizadora do exercício profissional, quando exigido para atuar na respectiva profissão;

b) Pós-graduação em nível de especialização em área de interesse da AGEPAN;

c) Experiência profissional conforme estabelecida em o edital do concurso público, 

d) Conhecimento de pelo menos uma língua estrangeira e,

e) f) Carteira de habilitação - CNH no mínimo categoria “B” 

	Gestor de Regulação
	a) Graduação em nível superior com registro profissional na entidade fiscalizadora do exercício profissional, quando exigido para atuar na respectiva profissão, 

c) Experiência profissional, conforme dispuser o edital de concurso público.

d) Carteira de habilitação - CNH no mínimo categoria “B”

	Técnico de Regulação 
	a) Ensino médio completo, acrescido de curso técnico quando indicado no edital de concurso público;

b) Carteira de habilitação - CNH no mínimo categoria “B”


ANEXO IV DA LEI N° 5.771, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021.
TABELAS DE VENCIMENTO-BASE DOS CARGOS DA CARREIRA REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS
Tabela A: Revisão Geral + reajuste setorial (Correção de distorções)

Cargo Analista de Regulação:

Vigência: 1º/1/2022

	Classe
	Ref.
	Vencimento-base

	JUNIOR
	1
	3.200,00 

	PLENO
	2
	3.520,00 

	SENIOR
	3
	3.680,00 

	
	4
	3.840,00 

	MASTER
	5
	4.000,00 

	
	6
	4.160,00 

	ESPECIAL
	7
	4.320,00 

	
	8
	4.480,00 


Tabela B: Revisão Geral + reajuste setorial (Correção de distorções)

Cargo Gestor de Regulação:

Vigência: 1º/1/2022
	Classe
	Ref.
	Vencimento-base

	JUNIOR
	1
	2.800,00 

	PLENO
	2
	3.080,00 

	SENIOR
	3
	3.220,00 

	
	4
	3.360,00 

	MASTER
	5
	3.500,00 

	
	6
	3.640,00 

	ESPECIAL
	7
	3.780,00 

	
	8
	3.920,00 


Tabela C: Revisão Geral + reajuste setorial (Correção de distorções)

Cargo Técnico de Regulação

Vigência: 1º/1/2022
	Classe
	Ref.
	Vencimento-base

	JUNIOR
	1
	1.400,00 

	PLENO
	2
	1.540,00 

	SENIOR
	3
	1.610,00 

	
	4
	1.680,00 

	MASTER
	5
	1.750,00 

	
	6
	1.820,00 

	ESPECIAL
	7
	1.890,00 

	
	8
	1.960,00 


ANEXO V DA LEI N° 5.771, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021.
QUANTITATIVO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA PRIVATIVA DA CARREIRA REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS
	DENOMINAÇÃO DAS FUNÇÕES
	QUANTITATIVO

	Gerenciamento e Coordenação de áreas técnicas
	7

	Assessoria intermediária de áreas técnicas
	5

	Assessoria intermediária de áreas administrativas
	4

	Assistência de áreas técnicas e administrativas
	2


1

